
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 554.707 - RS (2014/0185017-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : MARILHANE LOPES CORTEZ MEIRELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ISABEL SCHIMITT SANTANNA 
ADVOGADO : GERALDO CÉSAR FREGAPANI 
AGRAVADO : LUCIANO SCHMITT SANT"ANNA 
ADVOGADO : JOSIANE PUFAL GIORDANI - CURADOR
AGRAVADO : GLADYS MARIA SCHMITT SANT'ANNA 
ADVOGADO : GERALDO CÉSAR FREGAPANI 
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : CRISTIANE MADEIRA MARIANO LEÃO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHA 
MAIOR E INCAPAZ. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR.
1. O prazo prescricional não corre contra os incapazes, situação da autora reconhecida 
no acórdão a quo. Precedentes: REsp 1.257.059/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 8/5/2012; REsp 1.141.465/SC, Rel. Ministra Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 
6/2/2013.
2. A suspensão do prazo de prescrição para os indivíduos absolutamente incapazes 
ocorre no momento em que se manifesta a sua incapacidade, sendo a sentença de 
interdição, para esse fim específico, meramente declaratória. Precedentes: REsp 
1.241.486/RS, .Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 29/10/2012; AgRg no 
REsp 1.270.630/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/2/2012.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 554.707 - RS (2014/0185017-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : MARILHANE LOPES CORTEZ MEIRELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ISABEL SCHIMITT SANTANNA 
ADVOGADO : GERALDO CÉSAR FREGAPANI 
AGRAVADO : LUCIANO SCHMITT SANT"ANNA 
ADVOGADO : JOSIANE PUFAL GIORDANI - CURADOR
AGRAVADO : GLADYS MARIA SCHMITT SANT'ANNA 
ADVOGADO : GERALDO CÉSAR FREGAPANI 
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : CRISTIANE MADEIRA MARIANO LEÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS contra 

decisão assim ementada (fl. 886):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHA MAIOR E INCAPAZ. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, o agravante reitera os argumentos já apresentados 

atinentes à ocorrência da prescrição do fundo de direito pois, conforme afirma: i) houve o transcurso 

de tempo muito superior a cinco anos entre o óbito do segurado (em 1/9/1980) e o ajuizamento da 

presente ação (em 19/5/2008); ii) a autora já era casada na época do óbito do servidor, não 

figurando mais no rol de dependentes do segurado; e iii) a autora somente pode ser considerada 

incapaz para os atos da vida civil a partir da data da sentença de interdição prolatada em 13/7/2005, 

uma vez que esta não fixou o termo inicial da incapacidade.

É o relatório.

 

Documento: 1406295 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2015 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 554.707 - RS (2014/0185017-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHA 
MAIOR E INCAPAZ. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR.
1. O prazo prescricional não corre contra os incapazes, situação da autora reconhecida 
no acórdão a quo. Precedentes: REsp 1.257.059/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 8/5/2012; REsp 1.141.465/SC, Rel. Ministra Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 
6/2/2013.
2. A suspensão do prazo de prescrição para os indivíduos absolutamente incapazes 
ocorre no momento em que se manifesta a sua incapacidade, sendo a sentença de 
interdição, para esse fim específico, meramente declaratória. Precedentes: REsp 
1.241.486/RS, .Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 29/10/2012; AgRg no 
REsp 1.270.630/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/2/2012.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 887-889): 

Emerge dos autos que a parte ora agravada ajuizou ação ordinária em desfavor 
do IPERGS objetivando lhe fosse reconhecido o direito, por ser incapaz, à percepção 
de quota-parte da pensão devida por falecimento de seu genitor.

O Juízo a quo julgou improcedente o pedido e, em sede de apelação, o 
Tribunal de origem, reformando a sentença, acolheu a pretensão autoral.

Irresignado, o ente público, ora agravante, defende nas razões do apelo 
especial a ocorrência da prescrição do fundo de direito pois, conforme alega, houve 
o transcurso de tempo muito superior a cinco anos entre o óbito do segurado (em 
1/9/1980) e o ajuizamento da presente ação (em 19/5/2008). Salienta que a autora já 
era casada na época do óbito do servidor, não figurando mais no rol de dependentes 
do segurado e, além disso, somente pode ser considerada incapaz para os atos da 
vida civil a partir da data da sentença de interdição prolatada em 13/7/2005, uma vez 
que esta não fixou o termo inicial da incapacidade.

Razão, contudo, não lhe assiste.
De início, observa-se que numa análise restrita às datas do óbito do segurado e 

o ajuizamento da ação, seria o caso de se reconhecer o transcurso, in casu, do lapso 
prescricional defendido pelo ente público, haja vista que "O STJ tem firme 
entendimento de que a prescrição atinge o próprio fundo de direito quando 
transcorridos mais de 05 (cinco) anos entre a morte do instituidor (servidor público 
estadual) e o ajuizamento da ação em que se postula o reconhecimento do benefício 
da pensão por morte" (EREsp 1.164.224/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte 
Especial, DJe 25/10/2013).

Documento: 1406295 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2015 Página  3 de 4



 
 

 

Tal solução, no entanto, não se afigura como a mais salutar na espécie, 
mormente considerando que o prazo prescricional não corre contra os incapazes, 
situação da autora reconhecida no acórdão a quo.

Nesse sentido:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REAJUSTES DA LEI 10.395/95. PRESCRIÇÃO. HERDEIRO MENOR 
IMPÚBERE. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não corre o prazo prescricional contra menor absolutamente incapaz, 
nos termos do artigo 198, I, do Código Civil. Por tal motivo, são 
devidas as parcelas a contar da data do óbito do instituidor.
2. Recurso especial não provido (REsp 1.257.059/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/5/2012).
RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO POR MORTE. 
BENEFICIÁRIO INCAPAZ. IMPRESCRITIBILIDADE. TERMO 
INICIAL. DATA DO ÓBITO. INVALIDEZ. SENTENÇA DE 
INTERDIÇÃO. COISA JULGADA. HONORÁRIOS. TRATO 
SUCESSIVO.
[...]
2. A invalidez exigida como requisito para a caracterização da 
dependência do ex-combatente, nos termos do artigo 5º, III, da Lei 
8.059/92, é uma condição física do beneficiário que pode ser declarada 
a qualquer momento pela autoridade judiciária, e não se sujeita à 
prescrição. A sentença de interdição tem eficácia constitutiva - ex tunc - 
somente para os efeitos civis dos atos praticados pelo interditado, 
preservando direitos de terceiros de boa fé, e nunca para as 
conseqüências jurídicas da declaração de um estado de fato.
3. In casu, as instância ordinárias assentaram, com base nas provas dos 
autos, que o beneficiário era inválido, consequentemente beneficiário, ao 
tempo do óbito do instituidor da pensão de ex-combatente. Revisar esse 
entendimento encontra-se vedado em sede de recurso especial, a teor do 
Enunciado nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. O incapaz tem direito ao benefício de pensão por morte desde o óbito 
do segurado, uma vez que não se sujeita aos prazos prescricionais.
[...]
6. Recurso especial de JOSÉ PRUDÊNCIO INÁCIO provido.
7. Recurso especial da UNIÃO parcialmente provido, para que os 
honorários advocatícios sejam calculados sobre as prestações vencidas 
mais doze parcelas vincendas, a ser verificado em liquidação de sentença 
(REsp 1.141.465/SC, Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 
6/2/2013).

De outro lado, faz-se necessário consignar que a suspensão do prazo de 
prescrição para os indivíduos absolutamente incapazes ocorre no momento em que 
se manifesta a sua incapacidade, sendo a sentença de interdição, para esse fim 
específico, meramente declaratória.

A propósito, confira-se:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR - REFORMA EM RAZÃO DE INCAPACIDADE - 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - NÃO OCORRÊNCIA - 
PRESCRIÇÃO - PRAZO SUSPENSO A PARTIR DA INCAPACIDADE 
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- REQUISITOS PARA A REFORMA - SÚMULA 7/STJ - 
RECONHECIMENTO DO DIREITO AO PAGAMENTO DAS 
PARCELAS PRETÉRITAS - CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS DE 
MORA - ART. 1º-F DA LEI 9.494/97, INCLUÍDO PELA MP 
2.180-35/2001 - APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - LIMITES À REVISÃO DO 
QUANTUM PELO STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide.
2. A suspensão do prazo prescricional aos absolutamente incapazes de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil (CC, 198, I; CC/16, art. 169, 
I) ocorre no momento em que se manifesta a incapacidade do indivíduo, 
sendo a sentença de interdição, para esse fim específico, meramente 
declaratória.
3. Impossibilidade de análise da comprovação dos requisitos necessários 
à passagem do militar à situação de inatividade, mediante reforma. 
Conclusão das instâncias ordinárias baseada no exame de fatos e 
provas, em especial da prova pericial produzida. Incidência da Súmula 
7/STJ.
4. [...]
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido, apenas para estabelecer o percentual dos juros de mora, nos 
termos da fundamentação (REsp 1.241.486/RS, .Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 29/10/2012).
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. ALIENAÇÃO 
MENTAL. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO DO PRAZO. ART. 198, I, DO CC.  
PAGAMENTO DE PARCELAS PRETÉRITAS. POSSIBILIDADE. 
JUROS MORATÓRIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LEI N. 
11.960/09 QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. EFEITOS RETROATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC.
1. "Conquanto a sentença de interdição tenha sido proferida em data 
posterior ao decurso do prazo prescricional, a suspensão deste prazo 
ocorre no momento em que se manifestou a incapacidade mental do 
indivíduo. Inteligência do art. 198, I, do Código Civil" (REsp 
652.837/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 29/6/07). Ainda, 
neste sentido: AgRg no REsp 1.115.253/RS, Rel. Min. Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe 23/8/10; AgRg no REsp 850.552/SC, Rel. Ministro 
Celso Limongi (Des. convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 28/9/09.
2. No caso, observa-se que o Tribunal a quo concluiu, com base no 
conjunto fático probatório dos autos, que o autor foi considerado 
alienado mental durante o período das atividade militares. Assim, para se 
decidir de maneira diversa, seria imprescindível o reexame de provas, o 
que não é possível em sede de recurso especial, ante o disposto no 
enunciado da Súmula n. 7 deste Tribunal.
3.[...]
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5. Agravo regimental parcialmente provido, somente para determinar a 
imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência 
(AgRg no REsp 1.270.630/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 23/2/2012).

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0185017-6 AREsp 554.707 / RS

Números Origem:  10505179320  2475443920138217000  3663417120138217000  70053431912  70055229173  
70056417140  70057332660

EM MESA JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : MARILHANE LOPES CORTEZ MEIRELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ISABEL SCHIMITT SANTANNA
ADVOGADO : GERALDO CÉSAR FREGAPANI
AGRAVADO : LUCIANO SCHMITT SANT"ANNA
ADVOGADO : JOSIANE PUFAL GIORDANI - CURADOR
AGRAVADO : GLADYS MARIA SCHMITT SANT'ANNA
ADVOGADO : GERALDO CÉSAR FREGAPANI
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : CRISTIANE MADEIRA MARIANO LEÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : MARILHANE LOPES CORTEZ MEIRELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA ISABEL SCHIMITT SANTANNA
ADVOGADO : GERALDO CÉSAR FREGAPANI
AGRAVADO : LUCIANO SCHMITT SANT"ANNA
ADVOGADO : JOSIANE PUFAL GIORDANI - CURADOR
AGRAVADO : GLADYS MARIA SCHMITT SANT'ANNA
ADVOGADO : GERALDO CÉSAR FREGAPANI
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : CRISTIANE MADEIRA MARIANO LEÃO E OUTRO(S)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Documento: 1406295 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2015 Página  8 de 4


